
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.800 - SP 
(2014/0286885-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINÉIA DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E OUTRO(S) - SP177942 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO PELA 
CAPACIDADE DA SEGURADA. O BENEFÍCIO EXIGE A COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE TOTAL DEFINITIVA DO SEGURADO, O QUE NÃO FICOU 
COMPROVADO NA HIPÓTESE DOS AUTOS. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DA APOSENTADORIA NÃO PREENCHIDOS. BENEFÍCIO 
INDEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DA SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A aposentadoria por invalidez é concedida, nos termos do 
art. 42 da Lei 8.213/91, ao Segurado que seja considerado incapaz ou 
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade laboral que garanta sua 
subsistência.

2.   Compulsando-se os autos verifica-se que a alegação de 
que a aposentadoria por invalidez pode ser concedida com base na análise dos 
aspectos socioeconômicos, profissional e cultural do segurado e não apenas na 
incapacidade em si, não foi analisada pelo Tribunal a quo, nem mesmo foram 
opostos Embargos de Declaração para que a Corte de origem se pronunciasse 
sobre o tema. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 
acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 
STF.

3.   O Tribunal de origem, com base na prova pericial produzida 
em juízo, julgou improcedente o pedido de concessão do benefício, com base no 
laudo pericial produzido em juízo, que concluiu que a Segurada possui capacidade 
laboral, uma vez que as patologias que apresenta no tornozelo não têm 
repercussões clínicas capazes de gerar incapacidade laboral, não preenchendo, 
assim, os requisitos legais para a concessão do benefício.

4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental da Segurada a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.800 - SP 
(2014/0286885-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINÉIA DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E OUTRO(S) - SP177942 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ALDINÉIA DE 

SOUZA FERREIRA, contra a decisão de fls. 321/323, que negou provimento ao 

seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO PELA INCAPACIDADE PARCIAL DO SEGURADO 

PARA ATIVIDADES PESADAS, MAS PELA CAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DE SUA ATIVIDADE HABITUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO REQUERIDO. 

AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Defende o agravante, reiterando os  termos do Recurso 

Especial, que está comprovada a incapacidade que justifica a a concessão do 

benefício. Aponta, ainda, que tal conclusão não pode ser feita só com base no 

laudo pericial, devendo se levar em conta as condições sócio-culturais do 

Segurado.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.800 - SP 
(2014/0286885-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINÉIA DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E OUTRO(S) - SP177942 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO PELA CAPACIDADE DA SEGURADA. O BENEFÍCIO 

EXIGE A COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TOTAL DEFINITIVA 

DO SEGURADO, O QUE NÃO FICOU COMPROVADO NA HIPÓTESE 

DOS AUTOS. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA 

APOSENTADORIA NÃO PREENCHIDOS. BENEFÍCIO INDEVIDO. 

AGRAVO REGIMENTAL DA SEGURADA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A aposentadoria por invalidez é concedida, nos 

termos do art. 42 da Lei 8.213/91, ao Segurado que seja considerado 

incapaz ou insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 

laboral que garanta sua subsistência.

2.   Compulsando-se os autos verifica-se que a alegação 

de que a aposentadoria por invalidez pode ser concedida com base 

na análise dos aspectos socioeconômicos, profissional e cultural do 

segurado e não apenas na incapacidade em si, não foi analisada pelo 

Tribunal a quo, nem mesmo foram opostos Embargos de Declaração 

para que a Corte de origem se pronunciasse sobre o tema. Carece, 

portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 

instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 

STF.

3.   O Tribunal de origem, com base na prova pericial 

produzida em juízo, julgou improcedente o pedido de concessão do 

benefício, com base no laudo pericial produzido em juízo, que concluiu 

que a Segurada possui capacidade laboral, uma vez que as patologias 

que apresenta no tornozelo não têm repercussões clínicas capazes 

de gerar incapacidade laboral, não preenchendo, assim, os requisitos 

legais para a concessão do benefício.
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4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual 

a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial.

5.   Agravo Regimental da Segurada a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Compulsando-se os autos verifica-se que a alegação de 

que a aposentadoria por invalidez pode ser concedida com base na análise dos 

aspectos socioeconômicos, profissional e cultural do segurado e não apenas na 

incapacidade em si, não foi analisada pelo Tribunal a quo, nem mesmo foram 

opostos Embargos de Declaração para que a Corte de origem se pronunciasse 

sobre o tema. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 

STF.

3.   Nesse sentido, o seguinte precedente desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 

STF. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO FEDERAL TIDO POR 

VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Desprovido o recurso especial com fundamento nas 

Súmulas n. 282 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), n. 284 

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia") e 

n. 356 ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento") do 
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Supremo Tribunal Federal e na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial"), impõe-se confirmar o decisum se não 

demonstrada, no agravo regimental dele interposto, a sua 

inaplicabilidade no caso concreto.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.266.786/RJ, Rel. Min. NEWTON TRISOTTO, DJe 5.12.2014).

4.   Ainda que assim não fosse, a insurgência não prospera.

5.   A Lei 8.213/91, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 42 que:

Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição. 

6.   Assim, para que seja concedida a aposentadoria por 

invalidez, necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado 

incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta 

subsistência. 

7.   No presente caso, o Tribunal de origem, com base no 

conjunto fático probatório dos autos, especialmente o laudo pericial produzido em 

juízo, concluiu que a Segurada possui capacidade laboral, uma vez que as 

patologias que apresenta no tornozelo não tem repercussões clínicas capazes de 

gerar incapacidade laboral, não preenchendo, assim, os requisitos legais para a 

concessão do benefício.

8.   Ademais, a alteração dessa conclusão e o acolhimento da 

pretensão do recorrente, na forma pretendida, demandaria necessariamente a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 

do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial. 
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9.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIOS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DA 

PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DOS 

REQUISITOS PARA A SUA CONCESSÃO. REVISÃO DA 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Conforme a conclusão do Tribunal de origem, à luz dos 

elementos fático-probatórios dos autos, inexistem os requisitos para a 

concessão da aposentadoria por invalidez acidentária ou de 

auxílio-doença acidentário.

II. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para 

reconhecer a existência dos requisitos para a concessão dos referidos 

benefícios acidentários, como pretende o agravante, demandaria 

incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a 

teor da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 

670.113/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 386.429/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/04/2015; STJ, AgRg no AREsp 661.496/SE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2015.

III. O óbice da Súmula 7/STJ também prejudica a análise do 

Recurso Especial, relativamente ao alegado dissídio jurisprudencial, 

conforme entendimento firmado nesta Corte. Precedentes: STJ, AgRg 

no AREsp 687.290/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 

638.299/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 26/05/2015; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 688.502/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

17/08/2015.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

636.909/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 5.10.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
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INCAPACIDADE PARCIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 

NÃO AFASTADOS. PRECEITO CONSTITUCIONAL. EXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Não se verifica possível, sob pena de invasão da 

competência reservada ao STF, o exame, em sede de recurso 

especial, de alegada ofensa a preceito constitucional, mesmo que 

para fins de prequestionamento.

2. A modificação do entendimento fixado pelo Tribunal de 

origem, no sentido de que a prova acostada aos autos demonstra que 

o autor está apenas parcialmente incapacitado para o labor, por 

demandar revolvimento do acervo probatório, não pode ocorrer em 

sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 554.967/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.9.2015).

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0286885-7 AREsp 624.800 / SP

Números Origem:  00048534820054036114  1511773  200561140048533  48534820054036114

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDINÉIA DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E OUTRO(S) - SP177942 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDINÉIA DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SABARIEGO ALVES E OUTRO(S) - SP177942 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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